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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   DESPACHO DA LEITURA NO EXPEDIENTE - 17/05/12

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  17/05/2012 11:01:57  Data da assinatura:  17/05/2012 11:02:04

CÉLULA DE EXPEDIENTE LEGISLATIVO

INFORMAÇÂO
17/05/2012

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
    28ª LEGISLATURA  2ª SESSÃO LEGISLATIVA

LIDO NO EXPEDIENTE DA 53ª SESSÃO ORDINÁRIA EM 17/05/12
_

DESPACHO
(  X ) Publique-se e Inclua-se em Pauta

( X  ) Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  1140 - MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

  Usuário assinador:  1140 - MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

  Data da criação:  17/05/2012 11:55:23  Data da assinatura:  17/05/2012 11:55:29

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DESPACHO
17/05/2012

MENSAGEM  Nº 37/2012  DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO - ORIUNDA DA MENSAGEM
N° 7.371/2012

ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   MENSAGEM EXECUTIVO Nº 7.371

  Autor:  99210 - PEDRO ITALO RODRIGUES TOMAZ

  Usuário assinador:  99209 - RENO XIMENES

  Data da criação:  17/05/2012 12:20:50  Data da assinatura:  17/05/2012 12:25:13

PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
17/05/2012

Mensagem 7.371/12

 

  

O Exmo. Senhor Governador do Estado do Ceará, através da

Mensagem nº 7.371, apresenta ao Poder Legislativo o Projeto de Lei, que “Define regras

específicas para a implementação do disposto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de

2011, no âmbito da Administração Pública do Estado do Ceará, e dá outras providências”.

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta assevera

que:

“A propositura em comento justifica-se pela necessidade de definir regras
específicas a serem observadas pelos poderes e órgãos da administração pública do
Estado do Ceará, com o fim de assegurar a implementação do disposto na Lei Federal
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações.”

 

A iniciativa de Leis envolvendo estruturação e atribuições das

Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, efetivamente, é de competência

privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado

consoante comando insculpido no art. 60, §2º, alínea “c”, da Constituição Estadual, que reproduz

o art. 61, § 1º, II, “b”, da Carta Política Federal.
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Neste sentido, destaque-se o entendimento do Supremo Tribunal

Federal, senão vejamos:

 

“compete ao Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e
órgãos da administração pública(alínea “e”  do inciso II do § 1º do art. 61 da 
Constituição Federal). A simetriahá de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.”(ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

O projeto em comento guarda fundamento ainda com o art. 88, inciso

VI, da Constituição Estadual, abaixo transcrito:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

VI – dispor sobre a organização e funcionamento do Poder Executivo e da
Administração Estadual, na forma da Lei.”

 

Ressalta-se ainda, que o projeto em comento guarda fundamento com 

os §§ 1º e 2º, do art. 3º da Lei nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art.3º. ................................

 

§ 1º. O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas
públicas, planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma
ordenada, os princípios emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e outros níveis de
Governo.

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e
o aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado,
nos seus diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.
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Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, com o novo

modelo de gestão do Poder Executivo, guarda relação com o princípio da eficiência

administrativa preconizado no art. 37 da Constituição de 1988.

Portanto, opino  à tramitação legislativa em debate, porfavorável

preencher todos os requisitos constitucionais necessários.

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição,

Justiça e Redação.

                          

                                                         PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO

ESTADO DO CEARÁ.

             

 

RENO XIMENES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  17/05/2012 12:34:47  Data da assinatura:  17/05/2012 12:39:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/05/2012

 

 

Excelentíssimo(a) Senhor(a)

Deputado (a) Antonio Carlos
Membro da Comissão 

 

 

 

Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste, nomear
Vossa Excelência Relator para a apresentação do Parecer. (RI. Art. 82, I).

                            Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.

 

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - RELATOR-CCJ

  Autor:  99216 - DEPUTADO ANTONIO CARLOS

  Usuário assinador:  99216 - DEPUTADO ANTONIO CARLOS

  Data da criação:  17/05/2012 14:20:04  Data da assinatura:  17/05/2012 14:50:12

GABINETE DO DEPUTADO ANTONIO CARLOS

PARECER
17/05/2012

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO – CCJ 

PROJETO DE LEI  N° 37/2012 (ORIUNDO DA MENSAGEM N° 7.371, DE 16 DE MAIO DE
2012). 

DEFINE REGRAS ESPECÍFICAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO
DO DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 12.527, DE 18 DE
NOVEMBRO DE 2011, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: PODER EXECUTIVO ESTADUAL

            Relator: Deputado ANTONIO CARLOS – PT 

I – RELATÓRIO

Em exame ao Projeto de Lei Complementar n° 37/2012, oriundo da Mensagem n° 7.371, de 16 de
maio de 2012, de autoria do Poder Executivo do Estado do Ceará. 

No âmbito desta Comissão, o projeto não recebeu emenda, no prazo regimental.

O projeto sob análise consta de 39(trinta e nove) artigos .

É o relatório.
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II – ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alíneas “b” e “d” da Constituição Estadual do Ceará, 
in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis: 

I - aos Deputados Estaduais;

II - ao Governador do Estado;

III - ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de privatividade judiciária, indicadas
nesta Constituição;

IV - ao cidadão, nos casos e nas formas previstas nesta Constituição.

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Assembléia Legislativa,
dos Tribunais  Estaduais e do Ministério Público Estadual. 

§2º-São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços  públicos  e   
pessoal,  da administração  direta, autárquica e fundacional;   

c) servidores públicos da administração direta,autárquica e  fundacional,  seu  regime     
jurídico,  provimento de cargos,  estabilidade e aposentadoria de civis,  reforma e     
transferência de policiais  militares  e de bombeiros  para a inatividade;     

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da administração
pública;

(...) (Grifos nossos)

A proposição justifica-se, em razão da necessidade de regularização e definição de regras
específicas a serem observadas pelos poderes e órgãos da administração pública do Estado do Ceará, com
fito de assegurar a implementação do disposto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que
regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do art.37 e no §2º
do art.216 da Constiuição Federal.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa,
vazada que está a proposição em linguagem correta.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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III – VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto pela  do Projeto de Lei n° 37/2012,aprovação quanto a constitucionalidade
oriundo da Mensagem nº 7.37 de 2012, que DEFINE REGRAS ESPECÍFICAS PARA A
IMPLEMENTAÇÃO DO DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE
2011, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS

 PROVIDÊNCIA, de autoria do Poder Executivo Estadual.

 

Sala das Comissões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

 

 

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO CARLOS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR PARA RELATAR A EMENDA

  Autor:  99131 - LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  22/05/2012 15:42:18  Data da assinatura:  22/05/2012 16:39:07

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/05/2012
 Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
 
 Deputado Antonio Carlos
 
Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 
 

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste,
nomear Vossa Excelência Relator(a)  concedendo-lhe, o prazo de 10 dias para a apresentação do
Parecer. (RI. Art. 82, I).

                   .

                                     Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as quartas
feiras às 15:00 hs no Complexo das Comissões Técnicas e sua participação é imprescindível para o
efetivo cumprimento de nossas atividades.

                   Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - EMENDA

  Autor:  99087 - DAVID DUARTE

  Usuário assinador:  99216 - DEPUTADO ANTONIO CARLOS

  Data da criação:  23/05/2012 09:33:52  Data da assinatura:  23/05/2012 10:11:50

GABINETE DO DEPUTADO ANTONIO CARLOS

PARECER
23/05/2012

 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO – CCJ 

PARECER A EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2012 AO PROJETO DE LEI  N° 37/2012 

(ORIUNDO DA MENSAGEM N° 7.371, DE 16 DE MAIO DE 2012). 

DEFINE REGRAS ESPECÍFICAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO
DO DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 12.527, DE 18 DE
NOVEMBRO DE 2011, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: PODER EXECUTIVO ESTADUAL

            Relator: Deputado ANTONIO CARLOS – PT 

I – RELATÓRIO

Em exame ao Emenda Modificativa n° 01/2012, parte integrante da Mensagem n° 7.371, de 16 de
maio de 2012, de autoria do Poder Executivo do Estado do Ceará. 

No âmbito desta Comissão, o projeto recebeu apenas a presente emenda modificativa.

O projeto sob análise consta de 39(trinta e nove) artigos .

É o relatório.
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II – ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação da Emenda
Modificativa em exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e
de iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alíneas “b” e “d” da Constituição
Estadual do Ceará, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I - aos Deputados Estaduais;

II - ao Governador do Estado;

III - ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de privatividade judiciária, indicadas
nesta Constituição;

IV - ao cidadão, nos casos e nas formas previstas nesta Constituição.

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Assembléia Legislativa,
dos Tribunais  Estaduais e do Ministério Público Estadual.

(Grifos nossos)

A Emenda Modificativa Nº 01/2012 visa retificar as informações constantes: na alínea "C" e §4º do
artigo 5º; no §2º do artigo 6º; no artigo 10; no §4º do artigo 11; no §1º do artigo 24; no artigo 26; no
inciso III do artigo 27; no inciso III, §1º do artigo 31; nos incisos II e III do artigo 35 e no inciso III do
artigo 36, sendo as modificações plenamente plausíveis e totalmente constitucionais.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa,
vazada que está a proposição em linguagem correta.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

III – VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto pela     aprovação quanto a constitucionalidade e legalidade da Emenda
, parte integrante da Mensagem nº 7.371 de 2012, que Modificativa n° 01/2012 DEFINE REGRAS

ESPECÍFICAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 12.527, DE 18
DE NOVEMBRO DE 2011, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIA, de autoria do Poder Executivo Estadual.

Sala das Comissões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

DEPUTADO ANTONIO CARLOS
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISÃO

  Autor:  99242 - MARIA GORETTI CUNHA CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  13/06/2012 14:24:59  Data da assinatura:  13/06/2012 16:01:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/06/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-012-01

FORMULÁRIO DE FOLHA DE PARECER

DATA
EMISSÃO:

27/04/2012

DATA
REVISÃO:

21/05/12

ITEM
NORMA:

 7.2  (x) REUNIÃO ORDINÁRIA                                  (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
 
COMISSÕES:
(x) CCJR      (  ) CIA        (  ) COFT       (  ) CTASP       (  ) CA               (  ) CICTS        (  ) CDC        ( 
) CE        (  ) CDRRHMP
(  ) CDHC      (  ) CDS      (  ) CFC          (  ) CSSS         (  ) CMADSA    (  ) CVTDU      (  ) CCTES   ( 
) CJ         (  ) CCE
  
MATÉRIA:
·         MENSAGEM N° 7.371/12
·         PROJETO DE LEI N°.
·         PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
·         PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
·         PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
·         PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
·         PROJETO DE RESOLUÇÃO N°.
·         OUTROS
 
EMENTA: Define Regras Específicas para a implementação do disposto na Lei Federal Nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011, no âmbito da Administração Pública do estado do Ceará e dá outras
providências.
 
AUTORIA: Poder Executivo
RELATOR: Deputado Antônio Carlos

                                                               
 
POSIÇÃO DA COMISSÃO:    Aprovado  Parecer do Relator                                               
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SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR - CTASP

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  13/06/2012 17:56:33  Data da assinatura:  13/06/2012 17:57:11

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
13/06/2012
 

 Memo. CTASP Nº. 55/2012
 
 
 
Excelentíssimo Senhor(a)
Deputado Sérgio Aguiar 
Membro da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
 
 
 
O Presidente da Comissão de Trabalho, Administração e serviço Público conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento
Interno desta Casa, vem, por meio deste, nomear Vossa Excelência Relator da Mensagem Nº 37/2012  de autoria do Poder,
Executivo concedendo-lhe o prazo de 10 dias para a apresentação do Parecer. (RI. Art. 82, inciso I).
 
 
Não obstante o prazo regimental acima citado, solicitamos tão logo a referida Proposição seja relatada, encaminhá-la à Comissão
para inclusão em Pauta.
 
 
Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as quartas-feiras,  às 15h30min., no Complexo das Comissões
Técnicas e que sua participação é imprescindível para o efetivo cumprimento de nossas atividades.
 
 
Atenciosamente,

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A MENSAGEM 7371

  Autor:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  20/06/2012 13:35:44  Data da assinatura:  20/06/2012 13:36:55

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
20/06/2012

GABINETE DO DEP. SÉRGIO AGUIAR

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 37/2012 – ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.371/2012, DE

16 DE MAIO DE 2012.

 

DEFINE REGRAS ESPECÍFICAS PARA
IMPLEMENTAÇÃO DO DISPOSTO NA LEI
FEDERAL N.º 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE
2011, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

  

I – RELATÓRIO (exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se Projeto de Lei Complementar de n.º 37/2012, oriundo da Mensagem n.º

7.371/2012, de 16 de maio de 2012, de autoria do Poder Executivo do Estado do Ceará.
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No âmbito desta Comissão, o projeto recebeu 9 (nove) emendas, no qual descrevo

e emito parecer em documento anexo.

No encaminhamento da mensagem, o mencionado autor destaca: “A propositura

em comento justifica-se pela necessidade de definir regras específicas a serem observadas pelos

poderes e órgãos da administração pública do Estado do Ceará, com o fim de assegurar a

implementação do disposto na Lei Federal n.º12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso

à informações”.

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico,

regimental e de técnica de redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela

Procuradoria desta casa legislativa, às fls. 19/21, que apresentou inicialmente parecer  àFAVORÁVEL

sua regular tramitação, por preencher todos os requisitos constitucionais necessários. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada 

na data de 17 de Maio de 2012,  Projeto em comento, seguindo o voto do Dep(a). Antônio Carlosaprovou

(relator designado pela CCJ), que apresentou  à regular tramitação da matéria, porparecer favorável

entender que a mesma trata de tema de interesse público, portanto, de competência estadual.

 

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, do Regimento

Interno, compete à CCJ a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de

redação legislativa de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

Em regular tramitação, em 13 de Junho de 2012, a Comissão de Trabalho,

Administração e Serviço Público desta casa encaminhou a este Gabinete memorando do qual fui

designado relator do projeto em estudo, em obediência ao que rezam os artigos 82, I e 83 do Regimento

Interno, sendo-me concedido o prazo de 10 dias para a elaboração de parecer acerca do mérito desta

proposição legislativa.

 

É a síntese necessária.

 

II – VOTO (Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)
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Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de

Trabalho, Administração e Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir

parecer acerca do mérito do projeto ora examinado.

 

Necessário se faz dispor sobre necessidade de definir regras específicas a serem

observadas pelos poderes e órgãos da administração pública do Estado do Ceará, com o fim de assegurar

a implementação do disposto na Lei Federal n.º12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso à

, haja vista que a matéria é de total relevância para a toda população cearense.informações

 

No que se refere ao conteúdo específico da presente proposição, entendo, de

forma clara e objetiva, que a aprovação do projeto contribuirá de forma efetiva para garantir que os

cidadãos poderão ter acesso às informações, devendo proporcionar o controle mais efetivo da população

em relação às contas das administrações.

 

Face ao exposto, pelas razões anteriormente expostas, somos de parecer 

 à regular tramitação do presente Projeto de Lei, por representar medida de elevadoFAVORÁVEL

interesse para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DAS EMENDAS N.º 01,02,03,04,05 A MENSAGEM 7.371/2012

  Autor:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  20/06/2012 13:57:32  Data da assinatura:  20/06/2012 13:58:45

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
20/06/2012

PARECER DAS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI DE N.º 37/2012 –
ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.371/2012

Em exame as 9 (nove) emendas apresentadas, parte integrante da Mensagem n.º 7.371, de 16
de maio de 2012. Passo a emitir parecer somente nas emendas de n.º 01,02,03,04,05, tendo em vista que
as demais são de minha autoria, cabendo ao nobre Presidente desta Comissão designá-las novo relator. 

 

* EMENDA Nº 01 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO – Visa retificar as informações constantes:
na alínea “C” e § 4º do artigo 5º; no § 2º do artigo 6º; no artigo 10; no §4º do artigo 11; no § 1º do artigo
24; no artigo 26; no inciso III do artigo 27; no inciso III, §1º do artigo 31; nos incisos II e III do artigo 35
e no inciso III do artigo 36, sendo as modificações plenamente plausíveis e totalmente constitucionais.

Parecer: FAVORÁVEL

 

* EMENDA Nº 02 - AUTORIA DO DEP. HEITOR FÉRRER –   propõe a inclusão de representante da
Ordem dos Advogados do Brasil no Conselho Estadual de Acesso a Informação.

 

Análise:   O ,Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 que regulamenta a Lei Federal 12.527/2011, que
regula o acesso à informação, não prevê na composição da Comissão Mista de Reavaliação de
Informações a participação de entidades não governamentais. Na proposta do Poder Executivo Estadual
que acompanha a Mensagem 7371/2012, a composição do Conselho Estadual de Acesso à Informação,
instância análoga à Comissão retromencionada, reflete o modelo da União.

 

PARECER: Opinamos pela  da emenda por comprometer a uniformidade estabelecida aREJEIÇÃO
partir do modelo da União.
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* EMENDA Nº 03 – AUTORIA DO DEP. HEITOR FÉRRER - propõe a inclusão da Defensoria
Pública do Estado do Ceará no Comitê Gestor de Acesso à Informação.

 

Análise:   O ,Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 que regulamenta a Lei Federal 12.527/2011, que
regula o acesso à informação, não prevê na composição da Comissão Mista de Reavaliação de
Informações a participação da Defensoria Pública da União. Por sua vez, de modo a assegurar a garantia

 dos interesses sociais e individuais indisponíveis, na forma do Art. 129 da Constituição do Estado do
Ceará, a proposta do Poder Executivo Estadual, que acompanha a Mensagem 7371/2012, prevê a
participação do Ministério Público no Conselho Estadual de Acesso à Informação, instância análoga à
referida Comissão.

 

PARECER: Opinamos pela  da emenda porque a proposta encaminhada já contempla aREJEIÇÃO
defesa do acesso à justiça e demais interesses coletivos.

 

* EMENDA Nº 04 – AUTORIA DO DEP. HEITOR FÉRRER - propõe excluir do Art. 21 o trecho
“[...] ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o Poder Público”.

 

Análise: O Art. 21 da proposta do Poder Executivo reflete integralmente o Art. 22 da Lei Federal
12.527/2011.

 

PARECER: Opinamos pela  da emenda para não comprometer a uniformidade estabelecidaREJEIÇÃO
a partir da legislação Federal.

 

* EMENDA Nº 05 – AUTORIA DO DEP. HEITOR FÉRRER - propõe alteração do Art. 20 e
parágrafo único acrescentando aspectos referentes a informações do Erário Estadual.

 

Análise: O Art. 20 da proposta do Poder Executivo reflete integralmente o Art. 21 da Lei Federal
12.527/2011.

 

PARECER: Opinamos pela  da emenda para não comprometer a uniformidade estabelecidaREJEIÇÃO
a partir da legislação Federal.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

62 de 77



DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMO. INDICAÇÃO DE RELATOR ÀS EMENDAS NºS. 6,7, 8, 9

  Autor:  99206 - PATRICIA HELENA CAVALCANTE LIMA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/06/2012 16:11:31  Data da assinatura:  20/06/2012 16:12:19

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
20/06/2012
Memo. CTASPNº.67/2012
 
 
Fortaleza, 20 de junho  de 2012.
 
 
Excelentíssimo Senhor
Deputado Nelson Martins
Membro da Comissão Trabalho, Administração e Serviço Público
 
 
 
O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta
Casa, vem, por meio deste, nomear Vossa Excelência Relator(a)para apresentação de parecer
à Emenda.
 
 
Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.
 

Atenciosamente

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A PROPOSIÇÃO 37/2012 ORIUNDA DA MENSAGEM 7.371/12

  Autor:  99070 - NELSON MARTINS

  Usuário assinador:  99070 - NELSON MARTINS

  Data da criação:  20/06/2012 16:16:26  Data da assinatura:  20/06/2012 16:18:30

GABINETE DO DEPUTADO NELSON MARTINS

PARECER
20/06/2012

Parecer Favorável às emendas 06,07,08 e 09, uma vez que visam aperfeiçoar a Mensagem
Governamental.

NELSON MARTINS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/06/2012 16:37:33  Data da assinatura:  20/06/2012 16:51:08

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/06/2012

( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                     (   ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
 
MATÉRIA: MENSAGEM Nº37/12 - oriunda da Mensagem Nº 7.383/12 e as Emendas: Nº 1 de
autoria do Poder Executivo, Emendas Nºs 2, 3, 4 e 5 de autoria do deputado Heitor Férrer
AUTOR: PODER EXECUTIVO
RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR
 
PARECER: FAVORÁVEL a Mensagem e a Emenda Nº 1 e CONTRÁRIO as Emendas Nº 2, 3, 4 e
5.

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/06/2012 16:54:58  Data da assinatura:  20/06/2012 17:00:19

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/06/2012

( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                       (   ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
 
 
MATÉRIA: EMENDAS Nºs  6, 7, 8 e 9 à MENSAGEM Nº 37/12 ORIUNDA DA MENSAGEM Nº
7.371/12
AUTOR: PODER EXECUTIVO
RELATOR: DEPUTADO NELSON MARTINS
PARECER: FAVORÁVEL AS EMENDAS

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  20/06/2012 17:04:33  Data da assinatura:  20/06/2012 17:04:40

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/06/2012
 
 
Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Deputado Nelson Martins
Membro da Comissão Constituição, Justiça e Redação
 
 
 O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta
Casa, vem, por meio deste, nomear Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria. 

Atenciosamente,

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A PROPOSIÇÃO 37/2012 ORIUNDA DA MENSAGEM 7.371/12

  Autor:  99070 - NELSON MARTINS

  Usuário assinador:  99070 - NELSON MARTINS

  Data da criação:  20/06/2012 17:12:12  Data da assinatura:  20/06/2012 17:13:45

GABINETE DO DEPUTADO NELSON MARTINS

PARECER
20/06/2012

Parecer favorável às emendas 01, 06,07,08 e 09

NELSON MARTINS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  20/06/2012 17:22:22  Data da assinatura:  20/06/2012 17:24:40

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/06/2012

(   ) REUNIÃO ORDINÁRIA                       (  x ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÕES: CCJR
 
 
MATÉRIA: Emendas Nºs 1, 6, 7, 8 e 9 à Mensagem nº 37/12, oriunda da mensagem 7.371/12
AUTOR: Emenda nº 1 Autoria do Poder Executivo, emendas nºs 6, 7, 8 e 9, de autoria do Dep.
Sérgio Aguiar.
RELATOR: Dep. Nelson Martins
PARECER: Favorável às Emendas

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO EM 21/06/12

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  21/06/2012 14:16:07  Data da assinatura:  21/06/2012 14:16:13

CÉLULA DE EXPEDIENTE LEGISLATIVO

DESPACHO
21/06/2012

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 71ª SESSÃO ORDINÁRIA EM
21/06/12

 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 40ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA EM
21/06/12

 

APROVADO EM  VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 41ª SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA EM 21/06/12

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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